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    [...] De uma coisa sabemos, é que talvez o homem branco venha a descobrir um dia: Nosso Deus é o mesmo Deus. Podeis pensar hoje que somente vós o possuis, como desejais possuir a terra, mas não podeis. Ele é o Deus do homem e sua compaixão é igual tanto para o homem branco, quanto para o homem vermelho. Esta terra é querida dele, e ofender a terra é insultar o seu criador. Os brancos também passarão talvez mais cedo do que todas as outras tribos. Contaminai a vossa cama, e vos sufocareis numa noite no meio de vossos próprios excrementos. [...].




    (Trecho extraído da carta do cacique Seattle da tribo Suquamish, do Estado de Washington, enviada ao presidente dos Estados Unidos, Francis Pierce, no ano de 1855). Disponível em: https://cetesb.sp.gov.br/carta-do-chefe-seattle/. Acesso em: 05.mai.2022.
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    INTRODUÇÃO




    “Um espectro ronda por todo o mundo. O espectro da destruição do Meio Ambiente”. Dou início a este modesto opúsculo pedindo a devida licença poética e fazendo, propositalmente, uma referência à famosa frase escrita por Karl Marx e Friedrich Engels, por ocasião da redação do “Manifesto Comunista”1 que, por seu turno, a primeira edição do indigitado texto foi publicada em Londres, no final de fevereiro de 1.848.




    Não obstante, o “espectro” a que me refiro neste livro é aquela evocação obsedante que se corporifica e se materializa, de forma quase incontrolável, na medida em que o “capital”, representado pelos princípios da “Livre Iniciativa”, “Livre Concorrência” e, da mesma sorte, sob a tergiversação de uma “suposta valorização do trabalho humano”, entrega de forma açodada as riquezas minerais e as riquezas naturais dos países, principalmente dos Estados periféricos, para as mãos do capitalismo de acumulação de lucros, com o fito de consagrar de vez o denominado “neoliberalismo de austeridade”.




    A expressão “neoliberalismo de austeridade”, introduzida pelo Professor Dr. António José Avelãs Nunes2, nos alerta para o risco do ataque do neoliberalismo ao Estado Social e, com isso, aos iminentes perigos da instituição e sedimentação de um “Fascismo de Mercado”.




    Referido “Fascismo de Mercado”, nas palavras do emérito Professor Avelãs Nunes, se revela e transforma o neoliberalismo numa espécie de “religião” inexorável, para cuja “única fé verdadeira” se diz que não há alternativa e que, por seu turno, carreia este “espectro”.




    Mas este “espectro” é real e, em nome do favorecimento às atividades econômicas de exploração e explotação descontrolada e irracional dos recursos naturais, principalmente por parte das grandes corporações e conglomerados empresariais, multinacionais e/ou transnacionais, se manifesta como o principal responsável pela diminuição dos mananciais; pela extinção das espécies em nossa fauna; pelo acentuado agravamento das inundações a cada ano; pelas fortes erosões; severos índices de poluição; mudanças climáticas radicais; destruição da camada de ozônio e, com isso, o aquecimento global com o agravamento do “efeito estufa”; a forte incidência de chuvas ácidas e, por conseguinte, com o deperecimento de inúmeros habitats.




    Não é um “espectro” diáfano, mas opaco, tangível, concreto e resistente, com inata vocação em causar danos ao meio ambiente e, do mesmo modo, com o propósito único de obter lucros com as atividades econômicas, sem se importar com as consequências futuras para toda a humanidade.




    É o insaciável “espectro” do capitalismo, mas na qualidade de sistema social, cujo modo de produção encontra-se fundamentado no livre mercado, para a troca de bens e/ou serviços destinados à geração de valor financeiro, traduzido pelo lucro exacerbado e sem limites que, para alcançar seu intento, passa por cima de princípios e regras morais, éticas e, até mesmo, legais.




    Ocorre que, infelizmente, este “espectro” do capitalismo não está sozinho e, encontra, não raras vezes, na conivência e/ou inércia dos representantes do Estado – sujeito de direito público – e das autoridades públicas competentes, fértil campo para prosperar, conquanto não se observe e se faz cumprir de forma efetiva as leis e normas publicadas para dar guarida, proteção e conservação do meio ambiente.




    Neste diapasão, o presente livro, ainda que modestamente, tem por objetivo precípuo analisar as questões do meio ambiente natural da atualidade, numa acepção de letramento científico, como forma de compreensão das características que diferenciam a ciência como meio de conhecimento e investigação.




    Sobre a temática da natureza que nos rodeia, nos envolve e nos abriga, busca-se ativar a consciência de como a ciência e a tecnologia moldam nosso meio material, cultural e intelectual e, por esta razão, também objetiva-se despertar o interesse em engajar-se em questões científicas de interesse de todos, na condição de cidadão crítico capaz de compreender e tomar decisões sobre o mundo natural e, por conseguinte, em face das mudanças nele ocorridas.




    Primavera de 2022: O Autor.




    




    

      

        1 Manifesto Comunista: O Manifesto comunista, originalmente denominado Manifesto do Partido comunista, publicado pela primeira vez em 21 de fevereiro de 1848, é historicamente um dos tratados políticos de maior influência mundial. Comissionado pela Liga dos Comunistas e escrito pelos teóricos fundadores do socialismo científico Karl Marx e Friedrich Engels, expressa o programa e propósitos da Liga. (ARAÚJO, Marcele Juliane Frossard de. Manifesto Comunista- Disponível em: https://www.infoescola.com/sociologia/manifesto-comunista/. Acesso em: 05.Jun.2022).


      




      

        2 António José Avelãs Nunes: Professor Catedrático Jubilado da Faculdade de Direito de Coimbra. Foi Diretor do Boletim de Ciências Económicas (1995-2012); Director da Faculdade (1996-2000); Vice-Reitor da Universidade (2003-2009). Foi Secretário de Estado no Ministério da Educação nos cinco Governos imediatamente posteriores à Revolução de 25 de Abril de 1974.É agraciado com Ordem do Rio Branco (Brasil) e com a Ordem Tudor Vladimiresco (Roménia). Foi Observador estrangeiro convidado pelo Ministério da Educação do Brasil para participar na Comissão Trienal de Avaliação dos Cursos de Pós-Graduação em Direito, no âmbito da CAPES (2001, 2004 e 2007). É Doutor Honoris Causa das Universidades Federais do Paraná, Alagoas e Paraíba e da Universidade de Valladolid, e Sigillo D’Oro da Università Degli Studi di Foggia. É Membro Correspondente da Academia Brasileira de Letras Jurídicas; Vice-Presidente do Instituto de Direito Comparado Luso-Brasileiro (Rio de Janeiro) e Associado Honorário do CONPEDI. Disponível em: https://www.almedina.net/autor/ant-nio-jos-avel-s-nunes-1564158387. Acesso em: 05.Jun.2022.


      


    


  




  

    CAPÍTULO 1 DA IMPORTÂNCIA JURÍDICA DO MEIO AMBIENTE




    É inegável a grande importância das questões ambientais para o meio jurídico, mormente no que se concerne à responsabilidade das pessoas, naturais e/ou jurídicas, em face das agressões e transgressões que o meio ambiente vêm perpassando nos últimos anos no Brasil, como também em todo o mundo.




    Da mesma sorte, abordar sobre a relevância do meio ambiente e da natureza soaria como uma manifestação pleonástica, no momento em que o meio ambiente é tudo que pulsa e, juntamente com a natureza que em sua amplitude do verde, da fauna e da flora, é que permitem que a vida aconteça.




    É por meio da natureza e seus recursos naturais, inseridos no contexto de um meio ambiente equilibrado que obtemos a água necessária para manutenção da vida; o ar que nos permite respirar de forma saudável, o alimento que nos sustenta, além de inúmeras outras matérias primas fundamentais na fabricação e/ou composição de bens e artigos que utilizamos e/ou consumimos.




    Lado outro, também podemos inferir que o meio ambiente significa o local onde se desenvolve toda a vida na terra, isto é, como dito, a natureza com todos os seres vivos e inanimados que nela habitam e que, por seu turno, se interagem.




    Em consonância com as palavras de FARIAS (2006)3 a questão do meio ambiente alcança maior destaque e espaço, hodiernamente, na mídia de quase todo o planeta, assim como nos debates de natureza política.




    Isto porque é evidente que a cada dia, os problemas ambientais tem-se revelado bem maiores, tanto em quantidade, como na potencialidade de seus efeitos danosos.




    Fatores tais como o aquecimento global; a amplitude da lacuna na camada de ozônio, responsável por auxiliar a manutenção da vida no planeta ao filtrar os raios ultravioleta do Sol; a constatada escassez de água potável em algumas regiões do globo terrestre; os desmatamentos indiscriminados e destruição das florestas, se revelam apenas como alguns dos problemas de ordem ambiental que, por sua vez, colocam em risco não somente a qualidade de vida, mas a própria vida do ser humano.




    Não obstante, ainda na esteira dos entendimentos de FARIAS (2006), na grande maioria das vezes a expressão “meio ambiente” tem sido empregada e veiculada de maneira vaga e rasa nos debates e discussões sobre o tema e, maiormente, nas informações veiculadas pela mídia em quase todas as suas dimensões.




    Sustenta o autor que, não raras vezes, deixa-se a entender que o “meio ambiente” seria a mesma coisa que a “natureza” e/ou os “recursos naturais”, induzindo a população a um conceito romantizado de esforços em defesa do “mico-leão-dourado” ou de espécimes de orquídeas raras, ambos ameaçados de extinção, e retiram do tema toda a carga política, ideológica e, principalmente, de interesse econômico que o assunto abrange. Com efeito, o meio ambiente carreia uma imensa e relevante carga jurídica em seu escopo, que não pode ser desprezada e/ou passar “in albis”.




    Além da preciosa vida das “ariranhas”; das “baleias-francas-do-sul”, dos “botos-cor-de-rosa”, assim como das “astromélias” e das “araucárias”, animais e plantas com risco de extinção, outros fatores importantes tem sido violados diante das severas agressões que o meio ambiente vêm sofrendo nos últimos anos.




    Por essa razão é que se torna fundamental trazer à colação a importância jurídica do meio ambiente que, por seu turno, tem despertado maior atenção da opinião pública, como também de alguns legisladores, no que se concerne ao esforço de tentar regulamentar a utilização racional e consciente do meio ambiente, significado pelos seus corolários: natureza e recursos naturais.




    Neste diapasão, devemos enfatizar que o Estado brasileiro, por meio de seus aparatos legislativos, em face da edição da Lei de nº. 6.938, de 31 de agosto de 1981 (BRASIL, 1981), criou a denominada “Política Nacional do Meio Ambiente” e, com isso, não apenas definiu, como também consolidou a terminologia “Meio Ambiente” e os riscos que o mesmo perpassa, ao insculpir em seu artigo 3º, a seguinte definição legal que, nessa oportunidade, trazemos á colação, in verbis:




    Art 3º - Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por:




    I - meio ambiente, o conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas;




    II - degradação da qualidade ambiental, a alteração adversa das características do meio ambiente;




    III - poluição, a degradação da qualidade ambiental resultante de atividades que direta ou indiretamente:




    a) prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da população;




    b) criem condições adversas às atividades sociais e econômicas;




    c) afetem desfavoravelmente a biota;




    d) afetem as condições estéticas ou sanitárias do meio ambiente;




    e) lancem matérias ou energia em desacordo com os padrões ambientais estabelecidos;




    IV - poluidor, a pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, responsável, direta ou indiretamente, por atividade causadora de degradação ambiental;




    V - recursos ambientais: a atmosfera, as águas interiores, superficiais e subterrâneas, os estuários, o mar territorial, o solo, o subsolo, os elementos da biosfera, a fauna e a flora. (Redação dada pela Lei nº 7.804, de 1989)




    Ocorre que na compreensão de MACHADO (2019), a indigitada lei acabou por definir a expressão “meio ambiente” de uma forma bastante abrangente e, com isso, estendendo seu sentido à “natureza” como um todo, ou seja, repercutindo num modo totalmente integrativo e interativo.




    Destarte, foi a partir dessas elucubrações legislativas que, de acordo com o autor em comento, se chegou à concepção de “ecossistema”, ou seja, a formação da unidade básica da ecologia como ciência que se dedica a estudar as relações entre os seres vivos e seus respectivos ambientes de vivência, de forma que cada recurso ambiental passa a ser considerado como parte integrante e indivisível com o qual se interage de maneira frequente, como também do qual se é total e diretamente dependente.




    Nada obstante, consoante sustentam os autores CAPRA e LUISI (2014), o “ecossistema” como parte da ecologia ( para determinar a simbiose entre os seres vivos e o seu desenvolvimento num dado meio ambiente),em sua essência, trata-se de uma visão sistêmica que, por seu turno, encontra amparo nos ramos da ciência moderna, como por exemplo na física quântica que, nessa trilha, define que o universo, como tudo que o integra, é efetivamente composto de uma rede de relações em que todas as partes encontram-se interconectadas.




    Os desdobramentos que se verificam ao longo do desenrolar do século XXI, evidencia cada vez mais que inúmeros problemas pululam em nosso tempo, ou seja, a questão da incessante busca e desenvolvimento dos meios de produção de energia; as questões de ordem econômica e financeira; os aspectos concernentes à segurança alimentar; bem como aqueles relacionados com as mudanças climáticas e, maiormente, as afetações verificadas junto ao meio ambiente.




    Trata-se de problemas sistêmicos e que, desta forma, não podem ser compreendidos isoladamente, conquanto estejam interconectados e, da mesma sorte, sejam interdependentes.




    Na pior das hipóteses, indigitados problemas necessitam ser considerados e analisados como facetas diferentes de uma crise única que, em grande parte, refere-se à uma crise de percepção.




    Nessa esteira de compreensão, a crise que vivenciamos deriva do aspecto de uma grande parte das pessoas inseridas neste contexto, assim como em nossas instituições sociais, que se arvoram em conceitos e concepções inadequados da realidade, ao lidar com um planeta que abriga, atualmente, uma elevada população e que, da mesma sorte, encontra-se interconectado de forma inteiramente globalizada.




    Entrementes, pode-se inferir que existem soluções para os problemas principais de nossa era e, lado outro, algumas delas são até mesmo simples de serem perpetradas.




    Contudo, para que isso aconteça, torna-se necessário adotar uma radical mudança em nosso pensamento, em nossas percepções e, sobretudo, em nossos princípios e valores.




    Em verdade, estamos vivenciando o início de inúmeras mudanças por demais relevantes no que se concerne à visão do mundo atual, seja no âmbito da evolução científica ou no seio desenvolvimentista da sociedade que, em sua essência, se demonstra tão integral e inexorável quanto foi a “Revolução Copernicana”.




    Ainda de acordo com os ensinamentos de CAPRA e LUISI (2014), tem-se que uma nova compreensão da vida sob os fundamentos de ordem científicos deve ser desenvolvida em todos os níveis dos sistemas vivos, isto é, nos organismos, ecossistemas e sistemas sociais, baseando-se numa percepção de sociedade que, por sua vez, possui implicações mais profundas do que somente àquelas volvidas para a ciência e para a filosofia, mas sobretudo voltadas para a saúde, para a assistência, para a educação e, inclusive, para os negócios e para a política.




    Neste contexto é que a questão jurídica sobre a expressão “meio ambiente” ressai em importância e, em especial, para definição de procedimentos legais e práticos relacionados com a forma por meio da qual tratamos a natureza como parte integrante e indissociável do meio ambiente e que, no Brasil, não pode ser diferente.




    A propósito disso, é cediço que no Brasil, em consonância com o seu texto constitucional a expressão “meio ambiente” se estabeleceu definitivamente no momento em que, com a promulgação da Carta Magna de 1988, vários dispositivos fazem referência ao meio ambiente e, desse modo, recepcionando e atribuindo a este termo um sentido abrangente, malgrado ainda possa atribuir-lhe maior autonomia e relevância.




    Em face dessa circunstância, os teóricos brasileiros de direito ambiental passaram a conceber o meio ambiente com o maior número de aspectos e de elementos envolvidos no âmbito de uma visão sistêmica, com fulcro nos fundamentos constitucionais.




    Destarte, tomando-se por base a indigitada compreensão holística, extrai-se de SILVA (2019) o conceito de meio ambiente como sendo: “...a interação do conjunto de elementos naturais, artificiais, e culturais que propiciem o desenvolvimento equilibrado da vida em todas as formas”.




    Não obstante, nesta mesma linha de raciocínio, para MIGLIARI JÚNIOR (2001), o significado teórico de meio ambiente ressai nos seguintes termos:




    É a integração e a interação do conjunto de elementos naturais, artificiais, culturais e do trabalho que propiciem o desenvolvimento equilibrado de todas as formas, sem exceções. Logo, não haverá um ambiente sadio quando não se elevar, ao mais alto grau de excelência, a qualidade da integração e da interação desse conjunto.




    Da mesma sorte, torna-se também relevante trazer à colação a manifestação do Supremo Tribunal Federal – STF que, por meio do voto do Ministro Celso de Mello, também cuidou de conceituar o meio ambiente, na medida em que argumenta tratar-se de:




    Um típico direito de terceira geração que assiste, de modo subjetivamente indeterminado, a todo o gênero humano, circunstância essa que justifica a especial obrigação – que incube ao Estado e a própria coletividade – de defendê-lo e de preservá-lo em benefício das presentes e futuras gerações




    Neste diapasão, pode-se inferir que são quatro as divisões estabelecidas pela grande maioria dos teóricos e dos estudiosos sobre a temática do Direito Ambiental no que se concerne ao assunto: (i) “meio ambiente natural”; (ii) “meio ambiente artificial”; (iii) “meio ambiente cultural” e (iv) “meio ambiente do trabalho”.




    Com efeito, indigitada classificação atende a uma exigência metodológica, na medida em que facilita a identificação das atividades agressoras e dos bens que são diretamente degradados, conquanto seja por definição o meio ambiente unitário.




    Evidentemente que a despeito dos aspectos e peculiaridades de suas classificações específicas, a proteção jurídica do meio ambiente deve ser praticada de maneira uníssona, uma vez que persegue o único propósito de proteção à vida e à qualidade de vida de todos os seres vivos do planeta.




    Neste compasso, também é cediço que o denominado meio ambiente natural ou físico é constituído, em sua essência conformadora, pelos recursos naturais existentes e conhecidos, tais como o solo; a água; o ar; a flora e a fauna em direta simbiose, em razão da correlação recíproca de cada um dos referidos elementos com os demais em toda orbe.




    Sendo assim, em consonância com a legislação brasileira de regência, o entendimento sobre o meio ambiente natural não somente possui comprovação científica, como também possui sustentação legal, no momento em que o artigo 3º, Inciso I da Lei n° 6.938, de 31 de agosto de 1981 que, por sua vez, dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, nestes termos se manifesta in verbis:




    Art 3º - Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por:




    I - meio ambiente, o conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas; (...)




    Lado outro, o mencionado meio ambiente artificial é aquele construído, manipulado e/ou alterado pelo ser humano, manifestando-se por meio das edificações urbanas em espaços públicos fechados, assim como nos equipamentos comunitários em espaços públicos abertos, tais como as ruas; praças; parques e as áreas verdes nos perímetros urbanos.




    Malgrado o ambiente artificial encontre-se correlacionado com a definição de “cidade”, o seu conceito abrange também a zona rural, no momento em que se refere aos espaços habitáveis, uma vez que também nas zonas e/ou áreas rurais os espaços naturais neles contidos, cedem lugar ou se integram às edificações urbanas artificiais antropocentristas.




    O meio ambiente cultural, por seu turno, encontra-se sinonimizado pelo patrimônio histórico, artístico, científico, paisagístico, ecológico e turístico e, por conseguinte, tanto por meio dos bens de natureza material, tais como os locais, documentos e objetos de relevância cultural; assim como os de ordem imaterial, representados pelos modos de fazer, as danças, as músicas; os cultos e expressões religiosas, bem como os hábitos e costumes em geral, face aos valores especiais que referidas manifestações adquiriram.




    Por fim, o denominado meio ambiente do trabalho, no âmbito da tradicional classificação trazida à colação, pode ser considerado como sendo uma extensão do conceito de meio ambiente artificial, na medida em que representa o conjunto de fatores que se imiscuem com as condições do ambiente de trabalho, como por exemplo: o local da execução dos trabalhos; as máquinas e equipamentos; as ferramentas utilizadas; os agentes e elementos físicos, químicos e/ou biológicos que se utilizam nos processos e operações, assim como a própria relação entre o trabalhador e o meio físico (o meio ambiente).




    Ora, o ponto nevrálgico do meio ambiente do trabalho encontra-se lastreado na promoção ou não da salubridade e da incolumidade física e psicológica do trabalhador, independentemente da atividade profissional, do local de seu exercício e, mormente, do próprio indivíduo que exerça a atividade.




    Diante de tudo isso, nota-se que o “meio ambiente” é fundamentalmente algo que faz parte das nossas vidas, assim como todos nós fazemos parte integrante do meio ambiente.




    Tendo dito isto, nota-se que o meio ambiente encontra-se diretamente imbricado com problemas de falta de redes de esgoto sanitários; desabastecimento de água potável; carência de fornecimento da energia elétrica; forte poluição atmosférica; má qualidade dos alimentos e agravamento da segurança alimentar; mal acondicionamento, tratamento e disposição das variadas espécies de lixos e de resíduos; poluição sonora e ausência de regulamentação para utilização de carros de som e utilização de som em veículos particulares; falta de sistemas de ventilação em ambientes fechados, públicos e/ou privados; panfletagem de políticos durante suas campanhas eleitoreiras; falta de ordenamento, cuidado e preservação das praças e quarteirões (res publica); descuido com a higiene e segurança do trabalho; péssimas condições de transporte público; falta de controle dos processos de produção industrial com emissão de efluentes; ausência de políticas fiscalizatórias e sancionatórias efetivas para crimes contra o patrimônio histórico e arqueológico; crimes contra a saúde e integridade física dos animais; inobservância das regras para preservação e conservação das florestas, das arborizações urbanas; dentre inúmeros outros fatores que afetam e são prejudiciais ao meio ambiente.




    Em face destas disposições, torna-se fundamental que tenhamos o devido cuidado com o meio ambiente em todas as suas acepções e, nesta esteira de entendimento, não apenas para com os interesses dos seres humanos, mas para com todos os seres que habitam o planeta, porquanto ao se colocar o meio ambiente em risco, estamos colocando nossas próprias vidas em absoluto e, talvez, irremediável risco, razão pela qual é inquestionável a relevância jurídica do meio ambiente.




    




    

      

        3 FARIAS, Talden Queiróz. O conceito jurídico de meio ambiente. Revista Eletrônica Âmbito Jurídico. São Paulo, 2 de Dezembro de 2006. Disponível em: https://ambitojuridico.com.br/cadernos/direito-ambiental/o-conceito-juridico-de-meio-ambiente/. Acesso em 04. Jun.2022.


      


    


  




  

    CAPÍTULO 2 DA APRECIAÇÃO DO CONCEITO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL SOB OS AUSPÍCIOS DA TEORIA CRÍTICA




    Vivenciamos hodiernamente constantes agressões ao meio ambiente e, a todo instante, assistimos, ouvimos ou lemos a respeito da necessidade de se praticar um “Desenvolvimento Sustentável”.




    Mas afinal de contas, qual é a verdadeira definição teórica, jurídica e legal para “Desenvolvimento Sustentável”?




    Com o fito de tentar buscar uma resposta para esta indagação, a definição mais admitida no âmbito da atual sociedade internacional para a expressão “desenvolvimento sustentável” se revela naquele suposto modelo de desenvolvimento que seja capaz de suprir as necessidades da atual geração, sem que haja o comprometimento da capacidade de atender as necessidades das futuras gerações.




    Em outras palavras, consistiria num modelo de desenvolvimento, de natureza essencialmente econômica, que em face das atividades realizadas, não esgote os recursos naturais para o futuro.




    Indigitada definição surgiu no âmbito da Comissão Mundial sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento que, por sua vez, foi criada pelas Nações Unidas com o fito de discutir e propor meios capazes de harmonizar dois objetivos que são comuns à humanidade, ou seja, o “desenvolvimento econômico” e a “conservação ambiental”.




    De acordo com os registros históricos, foi no ano de 1983 que Javier Pérez Cuélla, então Secretário Geral da ONU – Organização das Nações Unidas, convidou a médica Gro Harlem Brundtland4, mestre em saúde pública e ex-Primeira-Ministra da Noruega, para presidir a “Comissão Mundial sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento” que, para tanto, havia sido criada no âmbito da organização para discutir as questões ambientais de grande relevância para todo o planeta.




    A escolha de Gro Brundtland teria sido natural em face de todo seu reconhecimento internacional na área médica que, por seu turno, ultrapassava os limites do mundo médico no que se concerne aos temas ambientais e de desenvolvimento humano.




    Desse modo, no ano de 1987 a denominada “Comissão Brundtland” consoante ficou conhecida, publicou um inovador relatório intitulado “Nosso Futuro Comum”5 que passou a ser um documento oficial das Nações Unidas e, por conseguinte, carreou o conceito de “Desenvolvimento Sustentável” para os discursos e debates públicos em todo o mundo.
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